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Parecer r." 509/2022lCCJR

Referente ao Projeto de Lei Complementâr n.o l5l2\22 - Mersagem
Ír.' 3912022, que "Altera dispositivos da Lei Complementff n' 04, de
15 de outubrc de 1990, da Lei Complementar no 111, de 1l de julho
de 2002 e da Lei Complementar n" 555, de 29 de dezembro de 2014.".

Autor: Poder Executivo.

Relator (a): Deputado (a)
--*'[t.,^cr" ]q[ tbsco.

I - Relâtório

A propositura foi recebidâ e registrada pelâ Secretada de Serviços Legislativos SSL no
dia 16/0312022, tend,o sido aprovado o requerimento de dispensa da 1." e 2.o pautas na mesma data,
quando, então foi Íemetido as Comissões, conforme as fls. 02l17l23v.

Ato contínuo, dispensada a pauta, a propositura foi submetida à análise da Comissão
Especiâl, que exarou parecer de mérito favorável à aprovação, sendo aprovado, em 1u votação pelo
Plenário desta Casâ de Leis no dia 30/03/2022.

A propositura objetiva alterar dispositivos da Lei ComplemeÍtâr n." 04/1990, da Lei
Complementar n.o I 11/2002 e da Lei Complementar n.' 555/2014.

O Govemador do Estado apresentou, em sua Mensagem, justificativa com a seguinte
fundamentação:

"No exelcício da compeíêncio esíabelecida no art. 39 da Conslítuição do Eslado
de Mato Grosso, tenho Ít honra de me dirigir a Vossas Excelêncías para subneter
à quelilcada apreciaçUo dessa Casa de Leis, o anexo ?rujeto de Lei
Complementar que "Altera dísposilí.ros da Lei Complemenlar n" 01, de 15 de

outubro de 1990, da Lei Conplementar n' 111, de I I de julho de 2002 e da Lei
Complene t.t /t' 555, de 29 de dezenbro de 2011.".

A presefiíe minuta de lei complernenídr Jaz porte de um conjunto de nedidas de
valorízaÇão do sen'idor público e do militar estadual no senlido de a Pliar a
po.tsibilidade de usuíruto cle di"eitosjá garantidos, como é o caso da concessão de

Nesse sentiílo, a proposla esldbelece a possibílíddde de fiaiores íracionamenlos do
usuftulo da lice ça prêmio, a continuidade do recebimenlo do catgo em co,rli§são
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ou íufição de conldnça fio período reíerente ao aíasíamento,
medianíe rcgulamentação ptópria de forma o preseflar a
qualidade dos seryiços prestctdos à populaçdo-

a ser co cedido
coníinuidade e a

A co cessão e usuítüto de licença prêmío ctos sen,idores públicos da
Adminístração Direta, das A íarquias e das FmdaÇões Públicas estaduais eski
prevista no art. 109 da Lei Cotfiplehentar n'04, de 15 de outubro de 1990. Jíi Ít
Lei Co plementü n" 555, de 29 de dezembro de 2014, dispõe em rcu a/t. 97
acerca da concessão e usuíruto de lícença prênio dos ílíÍares do Esíaclo de Maío
Grosso e aos procutadores do estado no inciso IIl do arí. 57 da Lei Complementar
n' 111, de I I dejulho de 2002.

Na Leí Compleme íat n'01/1990 e n" 555/2014, consta aindd d possibiliclaÍle de
parcelar o usuíluío da licellça yêmio em 03 (três) peúodos de 30 (ttinta) días
cada, enlrelafilo, em face das necessidades da prestdção de seniço púhlico
coníinuaílo, o tempo mínimo preyislo para usuíruto preyísto atualmente é
ifiadequado Írente às dena dás Ílesta Adninísíração.

Face o exposto, a medidd proposta busca críar uma legislaÇão que se adeque à
aíual realidade da Administração Pública e aindo pelmitír, por neio de
rcgulafiefito próprio, qae sejam estabelecidos pruzos com fiaior eldslicidade para
o usuíruío da licença prê lio pelo senidot público civil e militar.

Estas, portanío, são as razões que e conduze a s bmeler o presenle projeto de
lei cotnplemeníar à aprecidção desse Parlamenío, coníando cotl d colaboração de
Vossas Excelêncías pdra a sua aprovdçAo. Ássim, considerando a relerâ cia da
matéria a ser inserída no ordenomento jurídico do Estado de Mato Grosso, conto
com o apoio dos senhores pa amefiíarcs pítrâ utna araliãção e aproração. "

Com efeito, submete-se a análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação o
presente Projeto de Lei Complementar para aniâlise e parecer quanto âo aspecto constitucional, legal
ejuridico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso l, alíneâ "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimeÍrtâl e sobre
todas as proposições oferecidas à delibeÍâção da Casa.

Conforme mencionado à proposição objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar n."
04/1990, da Lei Complementar n.' 1 11/2002 e da Lei Complementar r,.' 55512014.

Av. André Anlónio Mâggi, n.' 06, SetoÍ A CPA CEP: 78049-901 - Cuiabá MT. (lS)
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Para melhor elucidação transcrevo quadÍo comparativo com as modificações objeto do
presente PLC. Veja-se:

A referida alteração consiste em amplia a possibilidade de fruição da licença-prêmio,
dando maiores ftacionamentos do usuliuto da licença prêmio, bem como a continuidade do
recebimento do cargo em comissão ou firnção de confiança no periodo rcferelte ao afastamento, a
ser concedido mediante regulamentâção própria de forma a preser.rar a continuidade e a qualidade
dos serviços Festados à população.

I,C n" 04/1990 LC n" l1l/2002 LC n" 555/201,1 PLC n" 15/2022 - MSG
39/2022

n'

Att. 109. Ápós cada
quinquê h íninteffupto de
eíetiw exercício ho seniÇo
pública Estadual, o seni.lot
íúá jus a a3 @ê, neses de
licença, a tít lo de prêmio por
assiduidade,
rcnunerução do cargo
efetivo, sendo petmitida sua
conveôão en espécie parciat
ou total, pot opção .lo

§ 2' É íacutta.to ao senidü
Íacionar a lícença .1e q e
truta este artigo, etn até 0J
(tês) parcetas, desde que
dejina pre|ianente os eses
para gozo dn licença.

Áú.57 (...)

I - à licenÇa-pÍêhio

ddqunida en cada
petíodo de cinco anos
de efetiw e:íercício ko
seruiÇo pliblico do
Estado de Mato

Á . l" Fica altendo o capur e o

§ 2" do a/t. 1a9 da Lei
Conplenentar n' 04, de 15 .le
outubrc de 199A, q e passau a
\)igotdr @n a seg inte

"Átt. 109 Ápós cada quinquênia
ininterrupto de eíeth'o eÍercicia
na seniço público Estadual a
senidot fatá jus a 90 (noventa)
dias de licença, a tííuto de
pÉnio por assiduidade, coh o
subsídio do carso eíeti|o,
acrcscido .lo wlar do atsa eit
co issão au fu Ção de
cobfança, §eíot o caso.

§ 2' É facuttado ao senidor
íracionar a licença de que truta
este aiieo, coníome disposto

Aú 2o Fict:t aherado inciso lll
.lo aÍí. 57 da Lei Cohplenentar
n' 1lt, de 1 I de julho de 2002,
que parsa ã \'igorur com a

''Art.57 (--)
III - à licença-pftnio de 90
(ndenta) dias. adqunida en
ca.la petíodo de cikco anos .le
eíeÍtuo exercício no setriço
púbüco do Estndo de Mdto
Ctosso, a sü rsuíruída a

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT. (lS)
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ctosso, a ser usuíruída
a citétio do

Aú, 97 Após .ada
quinquênio de eÍetbo
exercício das íunções
nilitorcs dolt de
natureza niliídt, o
nilitar estadudl fará j8
a a3 @ês) neses de
licença, a título de

/ênio,
rcúuherução do cargo
eíetiro, sekdo peÍúitidd
sua canversaa
espécie parcial ou total,

?ot opção do militar e

coweniência da

§ 3' o gozo da licença-

Ptê io ten a durução
de 90 (nownra) .!ias, a
seren sozados de una
só wz, podendo o
período ser parcelado
en fr aç ões .le 3 0 (t Í inta)
di^. por salícitação do

ct itét io do Proculador-G eraL

A .3" Fica aherulo o caput e o

§ 3' do aú. 97 da Lei
Conplementar n' 555, de 29 de
dezembro de 2A11, que paxam
d vigorur con d seg ihre

''Átt 97 Após c.tdd quinquênia
de eíettuo erelcício das Íunçõei
niliÍarcs e/ou de naturcza
militar, a militü estadudl íaÍájus a 90 (nownta) dia! .te
licença, a título de prênio. cot
o s bsídio do carso efetivo,
acresci.lo do ydlot do caryo eh
comissõo ou íunção de
confanÇa, vfo.o c6o.
(..)

§ 3' É Íacuhada ao nititar
íracional a licença de que trata
este adiqo, confume .lispasto

A iniciativa do Projeto de Lei Complementar
Constituição do Estado de Mato Grosso, â quâl estabelece
Poder Executivo para iniciativa de leis do regime juridico
termos do artigo 39, parágmfo úÍico, inciso II, alinea "b", lr

encontra-se em consonânciâ com a

a competência privativa do Chefe do
dos servidores públicos Estaduâis, Iros

''Att. 39 A inicíativít das leis conplementares e ordínárias cabe a qualquer
fiembro ou Comissão da Assenbleia Legislatir'd, ao Gover ador do Estado, do
Ttíbum de Jusliça, à Procuradotia Geral de Jusliçd e aos cidadãos, na Íoma e

no.ç casos pre|islos nesta ConstituiÇão.
PiráeraÍo único: São de iníciatiya pí.rati,li do Go|errudor do Estado as leis que:
(...)
I1- disponham soble:
(...)

Àv. André Anlônio Mâggi, n.'06, Setor A CPA CEP|78049-901 Cuiâbá -MT. (IS)
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b) sg4ri|oles púúlicos ílo Esío.lo, seu rcsihre iuidico. proyimefito de cargos,
eslabilídade e dposentadorid de ciNis, rcíormd e trunsíerêncio de militares paia a
inatiyidÍtde; '

Além disso, prevê o artigo 66, inciso V
compete privativamente ao Chefe do Executivo,
Adminishâção do Estado, vejamos:

da Constituição Estadual de Mato Grosso, que
dispor sobre orgaüização e funcionamento da

Árt. 66 Coupeíe príyatiyameníe o Govemador do Estado:
(...)
l/ - dispor sobre a otg.t,lização e funcio amento dtt Àdminístração do Estado, nd

forma da lei;

Ademais, a Constituição Estadual, em seu aftigo 25, dispõe que cabe à Assembleiâ
Legislativa a apreciação de todas as mâtérias de competência do Estado, vejâmos:

Árt. 25 Cabe à Ássembleia Legislatiya, com a safição do Governadot do Estado,
não exigída esía paru o específicado no art- 26, dispor sobre todat .§ maÍérías de
compeíência do Estado, especialmeníe :

Por fim, conforme se infere da justificativa a medida proposta cria uma legislação que se
adequa a atual realidade da Administração Pública, de modo a permitir que sejam estabelecidos
prazos com maior elasticidade para o usuAuto da licença-prànio pelo seryidor público civil e
militar.

Logo, havendo compatibilidade com a Constituição Estadual, não vislumbramos questões
constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovâção do presente projeto de Lei
Complementar.

É o parecer.

UI - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação Projeto de Lei Complementar n."
15/2022 - Mensagern n." 39/2022, de a.rtoia do Poder Executivo.

sala das Comissões, em ].1 de !l de 2022.

Av. André Anlônio Massi. n."06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT. (IS)



EsrADo DE Maro GRosso

AssEMBt-Eta LEGTSLAT|VA Do EsrADo DE MAÍo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

IV - Ficha de Votação

Projeto de Lei Complementatn: 15/2022 - Mensagem n.. 3912022 - pareceÍ n" 50912022
Rcunião da Comissão cm J3 i ô /<5./lL
Presidente: Deputado () ilffi
Relator (a): Deputâdo (a) \'1 1 1 1 o - >ô§ ffirõ
Voto Relator (a

Pelas razôes expostas, voto favorável à aprovação Projeto de Lei Complementar n" 15/2022
Mensagem n.o 39/2022, de autoria do Poder Executivo.

Posição na Comissão

Av. André Antô.io Maggj, n."06, SetorA CPA - CEP:78049-901 Cuiabá MT- (tS)
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